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Reconhecimento de Estado e de Governo (1) 
 
a) Reconhecimento de Estado 
 
 
- “O reconhecimento do Estado é a manifestação unilateral e discricionária de outros Estados ou 

Organizações Internacionais no sentido de aceitar a criação do novo sujeito de direito internacional, 
portanto, com direitos e obrigações.” 

 
 
- “O reconhecimento de que aqui cuidamos é o ato unilateral – nem sempre explícito – com que um 

Estado, no uso de sua prerrogativa soberana, faz ver que entende presentes numa entidade 
homóloga a soberania, a personalidade jurídica de direito internacional idêntica à sua própria, a 
condição de Estado.” (Rezek) 



- “O reconhecimento dos demais Estados, por seu turno, não é constitutivo, mas meramente 
declaratório da qualidade estatal. Ele é importante, sem dúvida, na medida em que indispensável a que 
o Estado se relacione com seus pares, e integre, em sentido próprio, a comunidade internacional. Mas 
seria uma proposição teórica viciosa – e possivelmente contaminada pela ideologia colonial – a de que o 
Estado depende do reconhecimento de outros Estados para existir.” (Rezek) 
 

- Teoria clássica: relaciona o reconhecimento de Estado com a presença dos três elementos (população, 
território e governo). Os critérios para definir os elementos, porém, podem não ser objetivos (Varella). 
Depende de elementos políticos (subjetivos). 
 

- Os elementos internos (população, território e governo) coexistem com o elemento externo 
(reconhecimento do Estado). 
 

- Existe um tipo de controle externo, exercido pelos Estados mais poderosos, quanto ao reconhecimento 
de novos Estados. 



 

- A soberania pode representar um obstáculo para o reconhecimento do Estado, uma vez que se trata de 
conceito jurídico pouco definido, com forte influência política. 
 

- Assim, “é no equilíbrio entre a soberania do Estado e o domínio das Relações Internacionais pelos 
Estados mais poderosos que ocorre o reconhecimento de um novo Estado.” (Varella) 
 

- Reconhecimento de um novo Estado é um ato político. 
 

- Anos 50: construção de valores universais, com exigência de requisitos para o reconhecimento do 
Estado. 
Ex.: Conselho da União Europeia (Guia para o Reconhecimento de novos Estados da Europa do Leste) 
• respeitar a Carta da ONU, o Acordo Final de Helsinque e a Carta de Paris, especialmente no tocante a 
direitos humanos, estado de direito e democracia; 
• garantir os direitos dos grupos étnicos e nacionais; 
• respeitar os limites territoriais estabelecidos; 
• aceitar todas as obrigações referentes ao desarmamento e não proliferação de armas nucleares; 
• aceitar os instrumentos pacíficos de solução de controvérsias. 



- Forma de reconhecimento de Estado: não há uma forma imperativa, na visão de Rezek. Pode ser 
expresso ou tácito. 
 
 
- Existe uma diferença no reconhecimento multilateral e bilateral.  
O bilateral pode ser realizado por meio de um tratado bilateral.  
O multilateral funciona com uma lógica própria, geralmente costumeira. É possível haver celebração 
de tratado multilateral sem que todas as partes reconheçam alguma delas como Estados (potências 
estigmatizadas). 

 
 



- A importância do reconhecimento de Estado (Varella): 
Demonstra a vontade política de interagir com Estado reconhecimento; 
Demonstra que se considera que a nova entidade detém as condições fáticas para tornar-se um 
sujeito de direito internacional; 
Cria juridicamente um estoppel, tornando, nesse caso, impossível ao Estado que reconheceu o novo 
Estado mudar a manifestação da sua vontade. 

 
- ONU: dentre as organizações internacionais, é a que exerce o papel mais importante papel no 
reconhecimento de Estados. 
Depende da aprovação pelo Conselho de Segurança; 
Resguardado o direito de veto dos membros permanentes; 
EUA, Rússia, China, França e Reino Unido têm o poder do veto; 
Esse é um dos motivos para o baixo reconhecimento de novos Estados no tempo da Guerra Fria. 

 



Reconhecimento de Estado e de Governo (3) 
 
- Doutrina Tobar:  
• Carlos Tobar fora o Ministro das Relações Exteriores da República do Equador (1907). 
• “impõe condicionalidades democráticas para o reconhecimento” (Varella) 
• há expectativa de legitimidade como requisito para o reconhecimento. 
• “o meio mais eficaz para acabar com essas mudanças violentas de governo, inspiradas 
pela ambição, que tantas vezes têm perturbado o progresso e o desenvolvimento das 
nações latino-americanas e causado guerras civis sangrentas, seria a recusa, por parte dos 
demais governos, de reconhecer esses regimes acidentais, resultantes de revoluções, até 
que fique demonstrado que eles contam com a aprovação popular.” (Tobar)  



• Essa doutrina encontrou eco nos EUA desde aproximadamente 1913 até o governo 
Franklin Roosevelt. 
• A doutrina foi reconhecida em tratados, como o que dispunha sobre a Paz e a Amizade na 
América Central, em 1907, bem como outras declarações internacionais comuns. 
• Na América Latina houve aplicação da doutrina já nos anos 50 e 60, de modo que, por 
exemplo, a Venezuela não reconheceu o governo brasileiro de 1964 e rompeu as relações, 
inicialmente, retornando as mesmas após dois anos e meio. 
• Para alguns, a doutrina Betancourt seria o sucedâneo da doutrina Tobar. 
• Houve paulatina flexibilização posterior, de modo que sucessivamente se restabeleceram 
relações diplomáticas com Estados cujos regimes de governo não foram democraticamente 
instalados. 

 



- Doutrina Estrada: 
• Genaro Estrada fora Ministro das Relações Exteriores do México (1930). 
• “contra a imposição de qualquer condicionalidade (a favor da soberania plena)”. (Varella) 
• “tais critérios eram usados conforme a conveniência das potências europeias para aceitar 
ou não o reconhecimento dos Estados latino-americanos.” (Varella) 
• A doutrina Estrada considerava desonrosa a prática de deixar o reconhecimento de 
governo à conveniência das grandes potências, que utilizavam seu poder especialmente 
contra os Estados recém-descolonizados. 
• Princípio da não intervenção é a base da doutrina e deveria reger o reconhecimento do 
governo, sob pena de violação da soberania dos Estados em questão. 
• “a outorga de reconhecimento era para ele tão funesta quanto sua recusa: em ambos os 
casos as potências estrangeiras teriam praticado ato interventivo no domínio dos assuntos 
internos do Estado em questão.” (Rezek). 
 



- Outros mecanismos: 
• Após a Segunda Guerra, a ONU passou a centralizar parte das solicitações de reconhecimento 
de governo e muitas eram rejeitadas. 
• Resolução 2625 (XV), da Assembleia Geral da ONU: “Todo Estado tem o direito inalienável de 
escolher seu próprio sistema político, econômico, social e cultural sem nenhuma forma de 
ingerência da parte de outro Estado”. 
• Exigência de efetividade do governo na realização dos seus propósitos. 
• Reconhecimento, inclusive, de governos instáveis pela ONU:  Congo e Ruanda, por exemplo. 

 
 
 



- Harmonização das doutrinas: 
• Rezek afirma que atualmente não vigora a ideia de antinomia entre as doutrinas. 
• A doutrina Tobar diria respeito ao “fundo das coisas” (questão material), ao passo que a 
doutrina Estrada estaria ligada apenas às questões de forma (questão formal). 
• “Prestigia simultaneamente as duas doutrinas o Estado que valoriza a legitimidade, não 
se relacionando com governos golpistas até quando a chamada do povo às urnas restaure o 
princípio democrático, mas tampouco pratica o reconhecimento formal, representado pela 
produção ostensiva de um juízo de valor”. (Rezek) 
• Para Rezek, porém, existe desgaste da clássica concepção de Tobar, pois além da 
legitimidade do governo (democrática) deve se verificar, também, a efetividade do governo. 



Sucessão de Estado (1) 
 
 
- “Sucessão de Estados é a substituição de um Estado por outro na responsabilidade das Relações 

Internacionais de um determinado território” (Convenção de Viena sobre a Sucessão de Estados em 
matéria de Tratados, de 1978, art. 2º). 
 

- A sucessão de Estado provoca efeitos jurídicos na comunidade internacional, por isso a sua 
importância. 
 

- A principal implicação jurídica da sucessão de Estado diz respeito à responsabilidade quanto às 
relações preexistentes. 
 

- “Estado sucessor é aquele que substituiu o outro no domínio do território com a sucessão. Estado 
predecessor é aquele que perdeu parte do seu território ou que deixou de existir.” (Varella) 
 



- Rezek e Varella destacam a importância do princípio da continuidade do Estado como 
regente das questões ligadas à sucessão. 
 

- “O Estado, pelo fato de existir, tende a continuar existindo – ainda que sob outra 
roupagem política, e até mesmo quando ocorram modificações expressivas na 
determinação da titularidade soberana. A bem dizer, não é ao Estado nominalmente 
considerado que se refere o princípio da continuidade do Estado, mas a toda área territorial 
habitada por uma comunidade de pessoas.” (Rezek) 
 

- “O princípio jurídico norteador da sucessão é o da continuidade do Estado. Em outras 
palavras, presume-se que há continuação do Estado anterior no novo Estado, em relação à 
responsabilidade de direitos e obrigações. Isso implica também o respeito às obrigações 
assumidas por um governo que toma o poder, ainda que decorrente de revolução ou golpe 
de Estado, porque não há um novo Estado, mas o anterior, agora com novo governo.” 
(Varella) 
 



- OBS: revolução e golpe de Estado  conceitos de teoria política, que para alguns, 
designam modos de ruptura com uma situação política, social, econômica, cultural, etc. 
preexistente, por meios considerados ilegítimos (ou antidemocráticos), geralmente 
violentos, em nome de uma só pessoa (que pode ser até o próprio Chefe de Estado) ou de 
um grupo de pessoas ou grupo de interesses. 
 

- Elementos importantes para a compreensão da sucessão de Estado: 
 
 Princípio da continuidade do Estado. 

 
 Sucessão de responsabilidade em direitos e deveres. 

 
 Possíveis situações de ruptura política.  

 
 Busca-se evitar que a ruptura reverbere nas relações internacionais. 

 
 



“Desde o século XVIII, houve quatro grandes ondas de sucessão de Estados. A primeira 
veio com o enfraquecimento da Espanha e Portugal, a partir dos avanços napoleônicos. A 
maioria dos Estados da América Central, hoje independentes, adquiriu sua independência 
nessa época.  A segunda onda, já no século XX, foi a partir do final da Primeira Guerra 
Mundial, com a criação de diversos Estados na Europa central e oriental, a partir da 
dissolução dos Impérios austro-húngaro e otomano. Depois da Segunda Guerra Mundial, 
houve o processo de descolonização da África e da Ásia, sobretudo nos anos sessenta. Por 
fim, com a queda do Império soviético, houve as sucessões no leste Europeu, com a 
unificação da Alemanha, a dissolução da URSS, da Tchecoslováquia e da Iugoslávia. Já em 
1993, a Eritreia nasceu a partir da divisão da Etiópia. No sentido contrário, o Egito e a Síria 
fundiram-se em 1958 e 1961, formando a República Árabe Unida; Tanganika e Zanzibar, 
criando a Tanzânia, em 1964, e os dois Iêmens, em 1990, entre outros.” (Varella)  
 


